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“Consórcio Intermunicipal da Baixa Mogiana”  

 

 

 
Acompanhe as sessões públicas de Pregões Eletrônicos do Consórcio intermunicipal da Baixa Mogiana 
pelo endereço https://ammlicita.org.br. O edital e outros anexos estão disponíveis para download 
nessa plataforma e também      no sítio eletrônico do Consórcio Intermunicipal da Baixa Mogiana 
https://www.cimog.mg.gov.br/. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Pregão Eletrônico nº 005/2022 Local: https://ammlicita.org.br 
 

Data de Abertura: 04 de Novembro 2022. Hora de Abertura: 13h30min 

Objeto: O objeto desta licitação consiste em registro de preço para possivel contratação de plataforma 
(SaaS) que permite a criação, edição, padronização, automação e geração automática dos documentos 
relacionados a processos licitatórios, contratação direta, aplicação de sanções, alteração contratual, 
contendo banco de dados desenvolvido para auxiliar todas as fases da contratação pública, para uso do 
Consórcio Intermunicipal Da Baixa Mogiana e dos municípios consorciados, conforme condições e 
especificações contidas no Termo de Referência ANEXO I parte integrante e inseparável deste Edital, 
independente de transcrição. 
Valor Total Estimado: 

R$ 395.199,24 (trezentos e noventa e cinco mil cento e noventa e nove reais e vinte e quatro centavos) 

Registro de Preços? Vistoria Instrumento 
Contratual 

Forma de Adjudicação 

Sim Não Ata/Emp/Contrato Por Item 

Documentos Necessários de Habilitação: (vide seção 5) 

Licitação Exclusiva ME/EPP? Reserva Cota ME/EPP Exige Amostra/Demonstração? 

Não Não Não 

Prazo para envio da proposta/documentação 

04 de Novembro de 2022 às 13h30min 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Até 3 dias úteis antes 04/11/2022 Até 3 dias úteis antes 04/11/2022 

Observações Gerais 

A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO de 
R$ 10,00 (dez reais), nos termos da condição do edital. 
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1 – DO OBJETO 

2 – CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 12/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2022 

 

O Consorcio Intermunicipal da Baixa Mogiana – CIMOG torna público, para conhecimento dos 
interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço 
por lote, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Federal n° 10.024/2019, 
com aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar Federal 
nº 123/2006 e demais normas legais pertinentes. 
 
DATA DA SESSÃO: 04/11/2022 

HORÁRIO: 13h30min. 

LOCAL: https://ammlicita.org.br 
 
 
Obs.: Todas as referências de tempo observam o horário de Brasília e, desta forma, serão 
registrados no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 

 
1.1. O objeto desta licitação consiste em registro de preço para possível contratação de plataforma 
(SaaS) que permite a criação, edição, padronização, automação e geração automática dos documentos 
relacionados a processos licitatórios, contratação direta, aplicação de sanções, alteração contratual, 
contendo banco de dados desenvolvido para auxiliar todas as fases da contratação pública, para uso do 
Consórcio Intermunicipal Da Baixa Mogiana e dos municípios consorciados, conforme condições e 
especificações contidas no Termo de Referência ANEXO I parte integrante e inseparável deste Edital, 
independente de transcrição. 
 
1.2. Municípios particitantes deste processo licitatório compartilhado Arceburgo-MG, Areado-MG, 
Bom Jesus da Penha-MG, Botelhos-MG, Cabo Verde-MG, Conceição Aparecida-MG, Guaranésia-MG, 
Guaxupé-MG, Itamogi-MG, Jacuí-MG, Juruaia-MG, Monte Belo- MG, Monte Santo de Minas-MG, 
Muzambinho-MG, Nova Resende-MG, São Pedro da União-MG, Bandeira do Sul-MG e Mococa – SP. 
 

 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de 
chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, no sítio https://ammlicita.org.br, onde deverá 
informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

 
2.1.1. Poderão participar deste Pregão às empresas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação. 
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3 – ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

2.2. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 
 

2.2.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
 

2.2.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão; 
 
2.2.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

 
2.2.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica; e 

 

2.2.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de aceso por interesse próprio. 
 

 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do 
sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste 
edital, e poderão ser retirados ou substituídos até 1(um) minuto antes da abertura da sessão pública. 
 
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema: 
 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital, como condição de participação. 
 
3.2.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 
sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos arts. 42 ao 49  da Lei Complementar n° 123/2006, como condição para aplicação do 
disposto nos itens deste edital. 
 
3.3. A falsidade de declaração sujeitará o licitante às sanções legais. 
 

3.4. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 
solicitados pela pregoeira, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas. 
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4 – PROPOSTA 

5 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 
4.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão 
do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 
 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação 
completa do produto ofertado, incluindo marca, referências e demais dados técnicos (conforme o caso), 
bem como a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de 
entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

 
4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4.4. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 
4.5. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo 
sistema de pregão eletrônico. 

 

4.5.1. A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de um item dentro 
do lote, cabendo ao fornecedor à atualização dos valores de sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) 
horas, ou, em outro prazo informado pelo Pregoeiro (a). 
 

 

5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 
observando o procedimento disposto no item 3 deste edital. 

 
5.1.1. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 
a) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, cumpro 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior. 
 
b) Declaro para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666/93, que não emprego menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
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c) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados. 
 
d) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/88. 
 
e) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º da lei 8666/93. 
 
f) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 
preferência. 
 
5.1.3. Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores. 
 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
5.1.4. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

 

c) prova de Regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

 
d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 
 
e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

 

f) certificado de Regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS; 
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g) prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

5.1.5. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a.1) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede 
da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, 60 (sessenta) dias da data prevista para entrega dos 
envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/93, se outro prazo não constar no 
documento.  
 
a.2) Caso o licitante tenha interesse, poderá apresentar a Certidão Judicial Cível de 1ª instância, 
extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, do qual conste a ausência de distribuição de ação 
cível falimentar ou de recuperação da pessoa jurídica, em substituição à Certidão Negativa de Falência 
ou Recuperação Judicial prevista na alínea “a”. 
 
5.2. QUALIFICAÇÃO TECNICA: 

 
A – Para efeito de qualificação técnica, a licitante deve demonstrar sua aptidão e capacidade técnico-
operacional para a execução do objeto mediante apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade 
técnica, que comprove o fornecimento de plataforma (saas) compatível com o objeto. A critério do 
contratante, nas situações em que julgar necessário, poderão ser realizadas, inspeções, diligências com a 
finalidade de entender, esclarecer e/ou comprovar as informações contidas no(s) atestado(s) de 
capacidade técnica entregue(s) – assim como poderão ser solicitadas cópias de documentos 
complementares como contratos, notas fiscais e notas de empenho. 

 
5.3. LICITANTES REUNIDOS EM CONSÓRCIO: 
 
5.4. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências: 
 

5.4.1. comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que deverá possuir 
amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento 
contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber 
notificação, intimação e citação; 
5.4.2. apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada; 

 

5.4.3. comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada 
consorciado, na forma estabelecida neste edital; 
 
5.4.4. demonstração, pelo consórcio, pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de 
sua respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis definidos neste edital [ com o 
acréscimo de.....%], para fins de qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva 
participação; 



7/31 

     

                              

“Consórcio Intermunicipal da Baixa Mogiana”  

 

 

5.4.4.1. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas empresas, não 
será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-financeira; 
 

5.4.5. responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas fases de 
licitação e durante a vigência do contrato; 
 
5.4.6. obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras 
e estrangeiras; 

 
5.4.7. constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e proibição de participação de 
empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

 
5.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
5.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

 
5.6.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 

5.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
 
5.8. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 
5.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 
5.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
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6 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7 – DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

 
5.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
 

5.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
 
5.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
5.14. A empresa vencedora do Pregão deverá encaminhar os documentos originais, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou mediante a exibição dos originais para 
conferência por parte do Pregoeiro ou através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e 
com validade na data de realização da licitação, para o Consórcio Intermunicipal da Baixa Mogiana, na 
Rua Joaquim Augusto Ferreira, nº 12, Parque das orquideas , CEP: 37.800-000, aos cuidados da 
Comissão de Licitação, observando o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da 
realização do pregão. 
 

 
6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, a pregoeira abrirá a sessão pública, mediante a utilização 
de sua chave e senha. 
 

6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 
eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.2.2 deste 
edital. 

 
6.3. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens (via chat) em 
campo próprio do sistema eletrônico. 
 
6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 
disponíveis no sistema. 
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8 – DO MODO DE DISPUTA 

 
7.1. A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
 
7.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
 
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
 

b) forem omissas em pontos essenciais; 
 

c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços manifestamente 
inexequíveis. 
 
7.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 
edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 
instrumento convocatório. 
 
7.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e a pregoeira dará início à fase competitiva, 
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 
 
7.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração 
da etapa competitiva, e as seguintes regras: 
 
7.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 
 

7.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
 
7.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 
 
7.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser no 
mínimo de R$ 10,00 (dez reais). 
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9 – DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 
 

8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

 
8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 
tratar de lances intermediários. 
 

8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
 

8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a pregoeira poderá, 
assessorada pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução 
do melhor preço, mediante justificativa. 
 

8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 
 

8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico https://ammlicita.org.br. 
 

 

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta. 
 
9.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento 
da aceitabilidade da proposta, inclusive nova planilha de custos adequada ao último lance ofertado, ou 
ao valor negociado, conforme o caso, e demais que sejam solicitados pela pregoeira, deverão ser 
encaminhados no prazo fixado no item 3.4 deste edital. 
 
9.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. 

 
9.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
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10 – DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

11 – DO RECURSO 

12 - DA POSSIBILIDADE DE REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

10.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1, enviados nos termos do item 3.1, 
serão examinados pela pregoeira, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores. 
 

10.2. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida 
no item 3.2.2 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou 
trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua 
regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 
transcurso do respectivo prazo. 
 
10.3. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 
para habilitação, a pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

 
10.3. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

 
 

11.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes 
poderão manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em campo próprio do 
sistema, no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de decadência do direito de recurso. 
 
11.2. Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3 (três) dias 
consecutivos para a interposição das razões do recurso, também via sistema, ficando os demais licitantes 
desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente. 

 
11.3. Interposto o recurso, a pregoeira poderá motivadamente reconsiderar ou manter a sua decisão, 
sendo que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da autoridade competente. 

 

11.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
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13 – PROVA DE CONCEITO  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 

12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 

12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 

12.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados fornecidos ao sistema. 

 
 

 

13.1.Avaliação de amostra 

13.1.1. Caso o produto ofertado pela licitante melhor classificada, será exigida avaliação de amostra da 
ferramenta. 

• A prova de conceito deverá ser realizada nas dependências do CIMOG. 

• A prova de conceito deverá ser agendada pelo pregoeiro para iniciar em até 5 dias úteis contados 
da convocação. 

• Os roteiros da prova de conceito deverão ser executados por profissional indicado pela licitante 
com acompanhamento da comissão para análise de prova de conceito nomeados pela portaria 17 de 
outubro de 2022. 

• A licitante deverá fornecer uma cópia e uma licença temporária do software para o CIMOG 
realizar a prova de conceito. 

• A prova de conceito poderá ser realizada em dia útil e ficará restrita aos horários de 9h às 12h e de 
13h às 16h. 

• Após o início da prova de conceito ela não será mais interrompida até a sua conclusão. 

• A prova de conceito constituirá na instalação da ferramenta em um computador com Windows 10 
ou 11 para avaliação da comissão se anélise. 
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14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15 – DO REGISTRO DE PREÇO 

16 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.2. Deverão ser comprovado o atendimento de 95% (noventa e cinco porcento do descritivo do edital. 

13.3.Serão aceitos outros métodos e funcionalidades similares às especificações descritas que levem 
ao resultado pretendido pela administração. 

 

 

14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

14.2. Na ausência de recurso, caberá à pregoeira adjudicar o objeto e encaminhar o processo 
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

 

 
15.1. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias, assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços. 
 

15.2. Para a assinatura do contrato ou ata de registro de preço, no mesmo prazo do item 14.1, deverão 
ser comprovadas as condições de habilitação consignadas no edital, mediante a apresentação dos 
documentos originais ou cópias autenticadas. 
 
15.3.  As certidões referidas nos item 5.1.3 e 5.1.4, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, 
serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela 
Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 
 
15.4. O prazo de que trata o item 14.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo período, desde 
que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

 

15.5. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato ou ata de registro de preço, 
outro licitante será convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou ata de registro de preço, sem prejuízo da aplicação das sanções. 
 
15.6. A não apresentação dos originais ou cópias autenticadas dos documentos de habilitação, no 
prazo do item 14.1, será equiparada a uma recusa injustificada à contratação. 
 

 

16.1. A vigência da ata de registro de preço será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
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17 – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

19 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
17.1. O Os pagamentos serão efetuados pelos respectivos municípios contratantes através de depósito na 
conta corrente, cheque nominal ou boleto bancário em favor do CONTRATADO, tendo como condição 
e forma: Até 30 (trinta) dias, depois de confirmada a entrega/execução/aprovação ou mediante 
parcelamento acordado antecipadamente como o CONTRATADO, desde que os serviços tenham sido 
efetivamente executados e que tenham sidos aceitos pelo órgão competente do município contratante. 

 
17.2.  Na contratação realizada pelo CIMOG, para uso no seu departamento de licitação os pagamentos 
serão efetuados pelos respectivos consórcios contratantre através de depósito na conta corrente, cheque 
nominal ou boleto bancário em favor do CONTRATADO, tendo como condição e forma: Até 30 (trinta) 
dias, depois de confirmada a entrega/execução/aprovação ou mediante parcelamento acordado 
antecipadamente como o CONTRATADO, desde que os serviços tenham sido efetivamente executados 
e que  tenham sidos aceitos pelo órgão competente do CIMOG. 
 
17.3. A Nota Fiscal apresentada deverá estar acompanhada da Certidão Negativa de Débito relativa a 
débitos previdenciários ou Certidão Positiva com efeitos Negativa de Débitos Previdenciários e CRF do 
FGTS, atualizados, caso contrário ocorrerá à paralisação do pagamento, sobre o qual não incidirão juros 
de mora ou correção monetária. 
 
17.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer 
obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso 
gere direito a qualquer compensação. 
 

 
18.1. Os serviços licitados deverão ser prestados pela empresa vencedora aos municípios e ao CIMOG 
imediatamente sempre que solicitados pelos contratantes. 
 

 
19.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela 
unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes 
sanções administrativas: 
 
19.1.1 Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em 
assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, 
ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 
 
a) Multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 
 
b) Cancelamento do preço registrado; 
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração 
no prazo de até cinco anos. 
 
19.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 
 
19.1.1 Por atraso injustificado no cumprimento de contrato e fornecimento: 
 
a) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o 
décimo dia; 
 
b) Rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

 
19.1.1 Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou prestação de serviços: 
 
a) Advertência, por escrito, nas faltas leves; 
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do 
fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 

 
c) Suspensão temporária de participação e impedimento de contratar com a administração pública 
estadual por prazo não superior a 2(dois) anos. 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 
 
19.1.3.1 A penalidade prevista na alínea “b” do subitem 11.1.3 poderá ser aplicada de forma isolada ou 
cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sem prejuízo da rescisão unilateral 
do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
19.1.3.2 A aplicação das penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 11.1.3, será de 
competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado 
no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos 
causados e depois de decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 
 
19.2  Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, 
no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 
 
19.3  As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores 
mantido pela Administração. 
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20 - DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

21 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

22 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.4  As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 
 

 
20.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro dos preços dos produtos/serviços registrados, em 
face dos aumentos de custo que não possam, por vedação legal, ser refletidos através de reajuste ou 
revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no Art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 
de Licitações, buscarão uma solução para a questão. Durante as negociações, o fornecedor contratado 
em hipótese alguma poderá paralisar o fornecimento. 
 
20.2. Se aplicados em casos de firmamento de Contratos, após os 12 (doze) primeiros meses, quando da 
prorrogação, os preços poderão ser reajustados a critério da Administração, em conformidade com a 
legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM. 
 

 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
 
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pela plataforma https://ammlicita.org.br. 
 
21.3. Caberá o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, pela plataforma https://ammlicita.org.br. 
 
21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 
 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
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22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 
 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir- se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

 
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://ammlicita.org.br, no sítio 
eletrônico do CIMOG www.cimog.mg.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos presencialmente 
no endereço da Sede da CIMOG, na Rua Joaquim Augusto Ferreira, nº 12 – Parque das Orquídeas, nos 
dias úteis, das 08h00min às 12h00min e das 13h: 00min às 16h: 00min, mesmo endereço e período no 
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.12.  Serão aceitos outros métodos e funcionalidades similares às especificações descritas acima 
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23 - DO FORO 

que levem ao resultado pretendido pela administração. 
 
22.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

21.13.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

21.13.2. ANEXO II - Minuta de Ata de registro de Preços; 

21.13.3. ANEXO III - Minuta de Contrato. 
 
 

 
23.1. O foro privativo à presente licitação é o da Comarca de Guaxupé - MG, com recurso “ex officio” à 
instancia superior. 
 

Guaxupé-MG, 20 de outubro de 2022. 

 

 

 

 

Marco Aurélio Marçal Cacciari 
Pregoeiro 

 

Custódio Ribeiro Garcia 
Presidente do CIMOG 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 – OBJETO: 
 

1.1 - O objeto desta licitação consiste no regitro de preços para possível contratação de plataforma 
(SaaS) que permite a criação, edição, padronização, automação e geração dos documentos 
relacionados a processos licitatórios, contratação direta, aplicação de sanções, alteração contratual, 
contendo banco de dados desenvolvido para auxiliar todas as fases da contratação pública, uso do 
Consórcio Intermunicipal de Baixa Mogia e seus municípios consorciados, conforme condições e 
especificações contidas neste Termo de Referência. 
 
1.2 –Fazem parte dessa licitação compartilhada o CIMOG e seus municípios sendo eles Arceburgo-
MG, Areado-MG, Bom Jesus da Penha-MG, Botelhos-MG, Cabo Verde-MG, Conceição Aparecida-
MG, Guaranésia-MG, Guaxupé-MG, Itamogi-MG, Jacuí-MG, Juruaia-MG, Monte Belo- MG, Monte 
Santo de Minas-MG, Muzambinho-MG, Nova Resende-MG, São Pedro da União-MG, Bandeira do 
Sul-MG e Mococa – SP. 
 

2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
2.2 - A contratação tem como objetivo trazer maior eficiência para os departamentos de licitações dos 
municípios deste consórcio e do CIMOG, uma vez que com a padronização e automação dos 
processos, o setor deixará de executar tarefas que, numericamente significativas, na essência, referem-
se sempre aos mesmos atos administrativos. Pretende-se com a contratação em tela melhorar a 
qualidade dos procedimentos de contratação, com informações confiáveis e atualizadas, reduzindo-se o 
tempo do processo e promovendo um melhor atendimento às demandas dos departamentos 
requisitantes. 

2.3 - O ganho de tempo será direcionado à execução de outras tarefas que atualmente, por conta do 
excesso de burocracias rotineiras, são deixadas de lado, como por exemplo, planejamento da 
contratação, especificação do objeto e elaboração adequada das pesquisas de mercado; 

2.4 – Além do mais, a contratação pretendida está alinhada com a nova lei de Licitações e contratos 
(Lei 14.133/2021). A instituição de modelos de minutas de editais, de termos de referência, de 
contratos padronizados e de outros documentos que compõe o processo administrativo tem sido uma 
solução inteligente que há muito tempo vem sendo utilizado por Órgãos do Governo Federal e que 
agora encontra previsão na nova Lei de licitações; 

(...) 
Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades de 
administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão: 
 
(...) 
IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de 
minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos, 
admitidas a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos; 
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Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, 
à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega 
do objeto e às condições de pagamento. 
 
§ 1º Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas padronizadas de edital e de 
contrato com cláusulas uniformes. (...) 
 
 

3 – DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
 
3.1 – Do Sistema; 
 
3.1.1 – O sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características: 
 
3.2 – Permitir a criação, edição, padronização, geração de documentos, organização e automação de 
processos de licitação, contratações diretas, alterações contratuais e de aplicação de sanções, podendo 
o conteúdo de cada documento ser previamente analisados, permitindo a condução e tramitação de 
procedimentos com qualidade, uniformidade, segurança e celeridade. 
 
3.3 – Disponibilizar dentro do sistema modelos de documentos de formalização de demandas, estudos 
técnicos preliminares, termos de referências, despachos internos de aprovação, mapas de cotações, 
dotação orçamentária e financeira, solicitação de pareceres, parecer jurídico, editais de licitação, avisos 
de dispensa, minutas de propostas, declarações exigidas por lei, minutas de atas e contratos, termo de 
homologação, contratos, atas de registro de preços, termos aditivos, de apostilamento, relatórios, 
notificações, avisos de licitação, certidões, documentos para realização de contratação direta, alteração 
contratual e processos de aplicação de sanções – possibilitando aos usuários com auxílio da assessoria 
jurídica do Município, a edição, adaptação à legislação, padronização e geração desses documentos 
dentro de cada etapa do processo criado, de modo que os servidores limitar-se-ão a preencher dados 
específicos de cada etapa-documento, tais como: quantitativos do objeto; prazo de execução; 
possibilidade de prorrogação se couber; estimativa do valor da contratação ou orçamento detalhado do 
custo global da obra; informação sobre a adequação orçamentária, dentre outros campos informacionais 
indispensáveis à precisa caracterização da contratação. 
 
3.3.1 – Os documentos descritos no item 3.3 (após aprovação da assessoria jurídica do contratante) 
deverão ser utilizados dentro do sistema de forma organizada em cada processo de contratação pública e 
correlatos em conformidade com a legislação, atos normativos e entendimentos jurisprudenciais. 
 
3.3.2 – Permitir que após geração de cada documento o usuário da Administração possa editar o 
documento de acordo com as peculiaridades do objeto da licitação e critérios de conveniência e 
oportunidade que entender cabíveis, observando as regras internas de padronização do contratante. 
 
3.4 – Permitir o cadastro dentro do sistema das informações pertinentes e necessárias para conclusão de 
todos os documentos mencionados no item 3.3 (como nome dos responsáveis pela elaboração de cada 
documento, cargos, funções, endereços, qualificação do contratante, dados das empresas licitantes, dos 
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representantes, tabelas, dentre outros dados) possibilitando o preenchimento automático dessas 
informações dentro de cada documento, bem como a comunicação entre as etapas posteriores evitando o 
retrabalho. 
 
3.5 – Permitir que cada processo (de licitação, contratação direta, alteração contratual ou qualquer outro 
procedimento relacionado a contratação pública) criado dentro do sistema siga um fluxo pré- 
configurado de acordo com as exigências legais e que todas as etapas dos respectivos processos estejam 
conectadas entre si, de modo que o documento cadastrado na etapa posterior reutilize, quando 
necessário, todas as informações lançadas no documento anterior de forma automática. 

Exemplo: Licitação - Modalidade Pregão 1º documento – Minuta de documento de formalização 
de demanda; 2º minuta de estudo técnico preliminar se for o caso;  3º Minuta de termo de 
referência; 4º estimativa de despesa; 5º minuta de declaração de demonstração da 
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários; 6º Minuta de edital e seu anexos – 7º 
Minuta de parecer jurídico; 8º contrato/ata de registro de preço ultilizando os dados ; 9º resumo 
de contratos/atas. 

Exemplo: Contratação direta 1º documento – Minuta de documento de formalização de 
demanda; 2º minuta de estudo técnico preliminar se for o caso;  3º Minuta de termo de 
referência, se for o caso; 4º estimativa de despesa; 5º minuta de declaração de demonstração da 
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários; 6º Minuta de parecer jurídico, se for o 
caso; 7° razão da escolha do contratado; 8° justificativa de preço; 9º ratificação/autorização da 
autoridade competente.  

 
3.5.1 - Assim como nos exemplos acima, cada processo (licitação, contratação direta, alteração 
contratual, aplicação de sanções) deverá  ter sua sequencia de documentos padronizados dentro de cada 
etapa, pré- configuradas de acordo com a sequência de atos previstos nas respectivas leis, permitindo a 
comunicação entre elas de forma a evitar o retrabalho de informações já lançadas nos campos 
informacionais indispensáveis à precisa caracterização da contratação. 
 
3.6 – A exibição dos documentos referente ao processo deve ser apresentada em uma tela contendo 
todas as etapas do processo, permitindo a visualização, impressão ou download no formato PDF ou 
WORD ou similar. Os documentos passarão a ter validade jurídica após impresso, assinado pelo 
servidor e juntado no respectivo processo físico. 
 
3.7 – Permitir que cada usuário acompanhe e visualize a evolução do processo dentro do sistema, 
podendo, entretanto, atuar apenas nos documentos de sua competência; 
 
3.8 – O sistema deve permitir que o usuário cancele os documentos integrantes de qualquer processo 
quando entender que o documento disponível dentro do sistema seja incompatível com o objeto, 
mediante justificativa em campo próprio; 

 
3.9 – Deve dispor de recursos para o formato PDF contendo dados do contratante, inclusive o timbre 
oficial no cabeçalho; 
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3.10 – Deve suportar a pré-visualização (preview) em PDF de documentos dentro do próprio sistema 
sem a necessidade de armazená-los localmente; 

 
3.11 – O sistema deve permitir que o usuário localize o processo pelo número identificador, objeto ou 
outra forma de identificação; 

 
3.12 – O sistema deve permitir o cadastro de fornecedores (qualificação completa) com busca, seleção e 
preenchimento automático nos instrumentos contratuais; 

 
3.13 – Permitir que após concluído o processo de licitação ou de contratação direta, no caso de 
instauração de eventual procedimento de alteração contratual ou de aplicação de sanções, sejam 
reutilizados os dados do processo principal de forma automática. 

 
3.14 – Conter banco de dados desenvolvido para auxiliar todas as fases da contratação pública, 
contendo jurisprudências, modelos de editais, termos de referência, decisões, estudos técnicos, manuais. 

 
3.15 – Serão aceitos outros métodos, técnicas, funcionalidades similares às especificações descritas 
acima que leve ao mesmo resultado, sendo também permitida adaptações.  

 

4 – REQUISITOS TECNOLÓGICOS 
 

4.1 – Operar em plataforma WEB, sendo compatível com os navegadores nas versões recentes do 
Mozilla Firefox, Internet Explorer e Google Chrome, incluindo navegadores para dispositivos móveis; 
 
4.2 – Possuir interface para usuários por meio de navegador web para todas as funcionalidades, sem 
necessidade de instalação de qualquer componente no computador do usuário final; 

 
4.3 – O acesso ao software deve ser totalmente feito por meio da internet; 

 
4.4 – A contratante deverá, quando necessário, possuir acesso total para configurar seus perfis de 
acesso à solução, podendo editar, adicionar ou excluir usuários; 

 
4.5 – O Software deverá ser acessado por meio de senhas individuais de acesso; 

 
4.6 – O Software deverá ser capaz de identificar cada dado registrado ou excluído, bem como logar os 
acessos, onde deverá ficar registrado o nome do usuário, data, horário e IP, e, permitir registrar todas 
as transações como inclusão, alteração, exclusão; 

 
4.7 – Serão aceitas outras tecnologias, funcionalidade similares às descritas acima que leve ao mesmo 
resultado.  

5 – IMPLANTAÇÃO, ADAPTAÇÃO DO SISTEMA E TREINAMENTO 
 

5.1 – O serviço de implantação é compreendido como todos os procedimentos necessários realizados 
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pela CONTRATADA para disponibilização da solução para os usuários do Município; 
 
5.2 – A CONTRATADA deverá concluir a implantação do sistema em até 25 (vinte e cinco) dias após a 
assinatura do CONTRATO, mediante recebimento de ORDEM DE SERVIÇO formalizada pelo 
CONTRATANTE; 

 
5.2.1 – Eventual adaptação, customização para atender o descritivo do sistema poderá ser feita dentro do 
prazo de implantação (25) dias, podendo esse prazo ser prorrogado mediante justificativa técnica e sem 
ônus para administração.  
 
5.2.2 – O Treinamento deverá ser concluído em até 05 dias, contados após a implantação do sistema. 

 
5.3 – A CONTRATADA deverá efetuar o repasse de conhecimento sobre o sistema, mediante 
treinamento que contemple a administração, operacionalização, configuração e a utilização do sistema; 
 

6 – DOS SERVIÇOS TÉCNICOS VISANDO A PADRONIZAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 
6.1 – Fornecer dentro do sistema de forma padronizada minuta de documentos que compõe a fase 
interna da licitação, editais, termos de referência, contratos, atas de registro de preço, declarações, 
notificações, relatórios, despachos, termos aditivos, sequência de atos relacionados a dispensa de 
licitação pelo valor, dentre outros documentos para, após aprovação da assessoria jurídica do 
contratante serem utilizados dentro do sistema de forma organizada em cada processo  de  contratação 
pública e correlatos em conformidade com a legislação, atos normativos e entendimentos 
jurisprudenciais. 
 
6.2 - Na Elaboração das minutas de documentos referentes aos processos de contratação embasados na 
Lei Federal nº 14.133/2021, poderá nos termos do art. 19, inciso IV, serem adotadas as minutas 
disponibilizadas pelo poder Executivo Federal. 

 
6.3 – Todas as alterações e correções solicitadas pela contrantante nas minutas de documentos e no 
fluxo do processo, quando exigidas por Lei, deverão ser realizadas pela contratada sem nenhum custo 
adicional.  

 

7 – SERVIÇO DE OPERAÇÃO ASSISTIDA 
 

7.1 – A contratada deverá disponibilizar, quando solicitado, serviço de operação assistida que consiste 
no acompanhamento à distância pela contratada com a função de: sanar dúvidas de utilização e efetuar 
as correções ou ajustes necessários, resolver problemas de inconsistências identificadas, entre outras 
questões todas relacionadas exclusivamente ao sistema; 
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8 – PREÇO ESTIMADO 
 

8.1 – Conforme exigência legal foi elaborada a Planilha orçamentária, utilizando o critério menor 
preço dos valores utilizados na pesquisa de preços, conforme quadro abaixo: 
 

Item Descrição Unid. Quant. Valor mensal Valor global 
 
 
 
 
 
 

01 

Contratação de plataforma (SaaS) que 
permite a criação, edição, adronização, 
automação e geração dos documentos 
relacionados a processos licitatórios, 
contratação direta, aplicação de sanções, 
alteração contratual, contendo banco de 
dados desenvolvido para auxiliar todas 
as fases da contratação pública, para os 
municípios desse consórcio e para o 
CIMOG, conforme condições e 
especificações contidas no Termo de 
Referência ANEXO I parte integrante e 
inseparável deste Edital, independente 
de transcrição. 

 
 
 
 
 
 
Serviço 

 
 
 
 
 
 

228 * 
meses 

 
 
 
 
 
 
R$ 1.733,33 

 
 
 
 
 
 
R$ 395.199,24 

*A quantidade estimada foi calculada em doze meses para cada município deste consórcio mais doze 
meses para o CIMOG. Dezoito municípios mais o CIMOG totalizando dezenove orgãos. Dezenove 
multiplicados por doze meses totalizando 228 (duzentos e vinte e oito) meses estimados.   
 

9 - DA VIGÊNCIA E DAS PRORROGAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1 - O futuro contratado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o TERMO DE CONTRATO, cuja vigência será 12 meses, podendo, nos 
termos do art. 57, IV, da Lei 8.666/93, ser prorrogado por interesse das partes, desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 
a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 
 

10 - DO REAJUSTE 
 
10.1 - Será admitido reajuste de preços observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, por reajustamento 
em sentido estrito, mediante aplicação do índice de inflação apurado nos 12 meses anteriores pelo IPCA 
– ou outro índice específico que venha a substituí-lo; 
 
10.2 - O termo inicial do período de reajuste é a data prevista para apresentação da proposta ou do 
orçamento a que essa proposta se referir, ou, no caso de novo reajuste, a data a que o anterior tiver se 
referido. 
 

11 - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei 8.666/93; 
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11.2 - O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 
nos termos do art. 65, §1º da Lei nº 8.666/93. 
 

12 - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 

12.1 - O setor competente não aceitará e não receberá qualquer serviço com defeitos ou imperfeições, 
em desacordo com as especificações e condições constantes deste Termo de Referência ou em 
desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à Contratada efetuar 
as correções ou refazer os serviços necessários, sob pena de aplicação das sanções previstas e/ou 
rescisão contratual. 
 
12.2 - A entrega do(s) serviço(s) deverá(ão) ser feita(s), logo após a execução e conclusão do(s) 
serviço(s), cabendo ao responsável pelo setor requisitante ou quem ele indicar, conferir e receber. 
 
12.3 - O recebimento provisório e definitivo, realizado pelo setor competente, dar-se-á no ato da entrega 
do serviço, após conferência de sua conformidade com as condições e especificações constantes neste 
Termo de Referência. 
 

13 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

13.1 - DA CONTRATADA 

13.1.1 - Fornecer toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução dos serviços, bem como os 
encargos previdenciários, trabalhistas e outros de qualquer natureza decorrentes da execução do 
Contrato; 
 
13.1.2 - Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em 
vista das responsabilidades que lhe cabem na entrega do objeto contratado; 
 
13.1.3 - O(s)  serviço(s) quando cabível(is) necessitam estar de acordo com as normas técnicas 
aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (NBR) e demais Normas 
Internacionais certificadas pela ABNT ainda; 
 
13.1.4 - Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, dos produtos e materiais utilizados quando 
necessário, substituindo ou refazendo os serviços que apresentarem qualquer tipo de vício ou 
imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes deste TR, sob pena de aplicação das 
sanções cabíveis, inclusive a rescisão contratual; 
 
13.1.5 -  Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, durante 
toda a sua vigência; 
 

13.2 - DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 

13.2.1 - A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado à Administração, seus 
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servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser 
excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pelos fiscais, 
obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais 
penalidades previstas na licitação; 

13.3 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

13.3.1 - Emitir Ordem de Serviço; 
 
13.3.2  - Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas; 
 
13.3.3 - Rejeitar todo serviço e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as 
especificações deste Termo de Referência; 
 
13.3.4 - Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do objeto, se não 
abordadas no termo de referência. 
 

13 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

14.1 - FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

14.1.1 - O gerenciamento da contratação caberá(ão) ao(a) ao município contratante , que determinará 
o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos; 
 
14.1.2 -  O (a) servidor(a) nomeado pelo município, atuará como fiscal, que zelará pela fiel execução 
do contrato, em consonância com as especificações deste Termo de Referência, tomando 
as providências cabíveis no caso de descumprimento, parcial ou total, das condições pactuadas; 
 
14.1.3 - Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, omisso ou duvidoso não previsto e tudo o mais que se relacione com o objeto, desde que não 
acarrete ônus para o Contratante, ou modificação da contratação; 
 
14.1.4 - A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 
controle a serem adotados pela gestão e fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, 
explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas 
atividades; 
 
14.1.5 - O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

15 - PROCEDIMENTOS E PRAZOS PARA EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS 

15.1 - A apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA deverá ocorrer no prazo de até 05 
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(cinco) dias úteis, contados a partir da autorização de faturamento emitida pelo CONTRATANTE 
(Termo de Recebimento Definitivo). A(s) Nota(s) Fiscal(is) apresentadas pela CONTRATADA devem 
estar aderentes aos requisitos legais e tributários firmados pelos órgãos competentes sendo que o 
pagamento somente será autorizado após ATESTE pelo(s) servidor(es) competente(s), condicionado 
este ato à verificação da conformidade e da adequação em relação aos serviços efetivamente prestados.  

16 - DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DE PAGAMENTOS 

16.1 - Após recebimento e ateste da(s) Nota(s) Fiscal(is) o GESTOR do CONTRATO encaminhará a 
documentação para a área administrativa para verificação das regularidades fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias para fins de pagamento. A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser obrigatoriamente 
acompanhada(s) da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação; 

16.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a(s) Nota(s) Fiscal(is) ou 
apresentada(s) expressa(m) os elementos necessários e essenciais à conformidade do documento, 
conforme definido na legislação aplicável. 

17 - DOS PRAZOS PARA PAGAMENTO 

17.1 - Recebida a NOTA FISCAL pela área administrativa competente o pagamento das obrigações 
deverá ocorrer no prazo 10(dez) dias, limitado a 30 (trinta) dias contados do recebimento da NOTA 
FISCAL e será realizado pelo município contratante; 
 
17.2 - A documentação de cobrança não aceita pelo CONTRATANTE será devolvida à 
CONTRATADA para que adote as devidas medidas corretivas, com as informações que motivaram sua 
rejeição; 
 
17.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira 
pendente (decorrente de penalidade imposta ou inadimplência) o pagamento ficará sobrestado até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras; 
 
17.4 - Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. A devolução da documentação de 
cobrança não aprovada pelo CONTRATANTE não servirá de motivo para que a CONTRATADA 
suspenda a execução dos serviços ou deixe de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados 
envolvidos na execução contratual. 

 

18 -  DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

18.1 - Será REJEITADO, no todo ou em parte, o serviço em desacordo com as especificações constantes 
neste TERMO DE REFERÊNCIA; 
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18.2 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, no total ou em parte, o objeto do CONTRATO 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato. 

 
19 - SANÇÕES 

19.1- Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 
descumprimento contratual: 
 
19.1.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso 
no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do 
contrato, por ocorrência. 
 
19.1.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 30 
(trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, 
com a possível rescisão contratual. 
 
19.1.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese da Contratada, 
injustificadamente, desistir do contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos 
demais casos de descumprimento contratual, quando a Administração, em face da menor gravidade do 
fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o 
percentual da multa a ser aplicada. 
  
19.2 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos devidos pela Administração. Se os valores não forem suficientes, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou deverá ser recolhida pela Contratante no prazo máximo de  3(três) 
dias úteis a contar da aplicação da sanção. 
 
19.3 - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 
 

20 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

20.1 - As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
20.2 - Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são complementares entre si, 
de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado 
especificado e válido. 
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ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

No dia       do mês de de 2022, compareceram, de um lado a(o) Consórcio 
Intermunicipal da Baixa Mogiana - CIMOG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o 
nº ____________, com sede administrativa localizada na Rua Joaquim Augusto Ferreira, 12, bairro 
Parque das Orquideas, CEP nº 37.800-000, nesta cidade de Guaxupé/MG, representada pelo Presidente. 
O Sr (a). Custódio Ribeiro Garcia , brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº __________, doravante 
denominada ADMINISTRAÇÃO, e a empresa abaixo qualificada, doravante denominada 
DETENTORA DA ATA, que firmam a apresente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  de acordo com 
o resultado do julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 005/2022, Processo 
Licitatório nº 12/2022, que selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 
objetivando o registro de preço para possivel contratação de plataforma (SaaS) que permite a criação, 
edição, padronização, automação e geração automática dos documentos relacionados a processos 
licitatórios, contratação direta, aplicação de sanções, alteração contratual, contendo banco de dados 
desenvolvido para auxiliar todas as fases da contratação pública, para uso do Consórcio Intermunicipal 
Da Baixa Mogiana e dos municípios consorciados, conforme condições e especificações contidas no 
Termo de Referência ANEXO I parte integrante e inseparável deste Edital, independente de transcrição. 
 
A empresa DETENTORA DA ATA dos itens resolve firmar, a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, 
regido pela Lei Federal nº 10.520/02, subsidiariamente pela Lei de Licitações nº 8.666/93 e pelas 
condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
EMPRESA: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: Nº BAIRRO: 

CIDADE: UF: CEP: 

REPRESENTANTE: CPF: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 O objeto desta ata consiste em registro de preço para possivel contratação de plataforma (SaaS) que 
permite a criação, edição, padronização, automação e geração automática dos documentos relacionados 
a processos licitatórios, contratação direta, aplicação de sanções, alteração contratual, contendo banco de 
dados desenvolvido para auxiliar todas as fases da contratação pública, para uso do Consórcio 
Intermunicipal Da Baixa Mogiana e dos municípios consorciados, conforme condições e especificações 
contidas no Termo de Referência ANEXO I parte integrante e inseparável deste Edital, independente de 
transcrição. Tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições 
definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais documentos e Atas do 
Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este instrumento independente de transcrição, 
pelo prazo de validade do presente Registro de Preços. 
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1.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratação com os 
respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a 
utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
 
2.1 O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de Menor Preço por Item, inscrito 
na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das 
respectivas propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de 
validade do registro, conforme segue: 
 

LOTE ÚNICO 

Item Especificação Unid. Quant. Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

 
 
 
 
 

1 

Contratação de plataforma (SaaS) que 
permite a criação, edição, padronização, 
automação e geração automática dos 
documentos relacionados a processos 
licitatórios, contratação direta, aplicação de 
sanções, alteração contratual, contendo 
banco de dados desenvolvido para auxiliar 
todas as fases da contratação pública, para 
o Municípios, conforme condições e 
especificações contidas no Termo de 
Referência ANEXO I parte integrante e 
inseparável deste Edital, independente de 
transcrição. 

 
 
 
 
 

mês 

 
 
 
 
 

228 

  

VALOR TOTAL  

 
A quantidade estimada de 228 foi calculada considerando 12 meses para cada município consorciado e 
12 meses para o CIMOG. Sendo 18 municípios mais o CIMOG totalizando 19  orgãos. Portando 
multiplicando 19x12= 228 meses. 
 
2.1.1 Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 
comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, 
em decorrência de situações previstas na aliena “d” di inciso II do caput e do parágrafo 5° do art. 65 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
 
2.1.2 Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula 
sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 
inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas 
fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do 
momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
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2.1.3 A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas 
oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos 
os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 

 
2.1.4 O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07(sete) dias 
úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 

 
2.1.5 No recolhimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o 
órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os 
fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

 
2.1.6 No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 
respeitada a ordem de classificação. 

 
2.1.7 Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao 
órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as 
providências seguintes: 
 
a) Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de 
preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado; 
 
b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
 
c) Convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade 
de negociação. 

 
2.2 Quando o preço registrado tornar-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as situações 
elencadas na alínea “d” do inciso II do caput ou do parágrafo 5° do art. 65 da Lei nº 8.666 de 1993, caso 
em que o órgão gerenciador poderá: 
 
a) Estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente 
registrados: 
 
b) Permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela 
administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, 
observando as seguintes condições: 
 
b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, 
local e horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador; 
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b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor. 
 
2.2.1 A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preço, 
com justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
 
2.2.2 Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão 
formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão 
gerenciador, com conseqüente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das penalidades. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preço será de 12(doze) meses a contar da data da 
assinatura da ata, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações. 
 
3.2 Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições 
contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida o disposto no art. 57 da Lei 
nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgão ou entidades da Administração Municipal 
relacionadas no objeto deste Edital; 
 
4.2 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas 
solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de 
instrumento contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro 
instrumento equivalente, forma estabelecida no art. 62 da Lei nº 8.666/1993, e procederá diretamente a 
solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

 
4.3 Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão 
aqueles registrados em ata. 

 
4.4 Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 

 
4.5 Os Municípios participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador informado 
a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia 
dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 

 
4.6 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ter adesão apenas por novos municípios 
que vierem a fazer parte do CIMOG, e será regida conforme os Decretos n° 7.892/2013 e 9.488/2018, 
sendo que serão denominadas “Órgão não-participantes ou carona”. 
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CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
5.1 Compete ao órgão Gestor: 
 
5.1.1 A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente 
licitação; 
 
5.1.2 O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os 
materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração. 

 
5.1.2.1 O órgão gerenciador sempre que os Municípios usuários da ata de registro de preços necessitarem 
do serviço, indicar o fornecedor e seus respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos de serviços, 
respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos. 
 
5.1.3 Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços ou 
das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, 
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços 
preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização; 
 
5.1.4 Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10(dez) dias 
úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo; 

 
5.1.5 Emitir a autorização de compra; 

 
5.1.6 Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de 
condições, no caso de contratações por outros meios permitidos pela legislação; 

 
5.2 Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 
 
5.2.1 Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e 
entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 
 
5.2.2 Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações 
relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade 
verificada; 
5.2.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas 
pelo detentor da ata. 
 
5.3 Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
 
5.3.1 Realizar os serviços nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos 
de contratação durante o período de duração do registro de preços, independente da quantidade do 
pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de 
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preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo órgão Usuário da 
Ata de Registro de Preços; 
 
5.3.2 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no parágrafo 1° 
do art. 65, da Lei nº8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais 
situações; 

 
5.3.3 Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 
assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
5.3.4 Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 
Administração, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das 
penalidades cabíveis; 

 
5.3.5 Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos 
na cláusula segunda desta Ata; 

 
5.3.6 Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de 
preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a 
compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela Administração do 
rompimento do equilíbrio originalmente estipulado. 

 
5.3.7 Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de 
revisão; 

 
5.3.8 Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela contratação 
dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa às licitações. 

 
5.3.9 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 

 
5.3.10 Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava desta 
Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou 
quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro 
de Preços quando: 
 
6.1.1 Pela Administração, quando: 
 
a) O detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 
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b) O detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prado estabelecido, sem 
justificativa aceitável; 

 
c) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 

 
d) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no 
mercado; 

 
e) Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado 
inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, no termos da Lei Federal nº 10.520, de 
17 de fevereiro de 2002; 

 
f) Por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

 
6.1.2 Pela Detentora da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada 
de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior. 
 
6.2 Nas hipóteses previstas no subitem 6.1, a comunicação do cancelamento de preço registrado será 
publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro. 
 
6.3 O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por 
despacho da autoridade competente. 

 
6.4 A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no 
protocolo geral da Administração, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no 
edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a 
ampla defesa. 

 
6.5 Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de 
fornecimento àquela com classificação imediatamente subseqüente. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
7.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e 
entidades da Administração Municipal. 
 
7.2 Cada Fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão ou 
entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do 
fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do 
responsável. 

 
7.3 O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de 
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compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no parágrafo 4° do art. 62 da Lei n° 
8.666, de 1993, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de referência da ata de 
Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, 
obedecida a ordem de classificação. 

 
7.4 Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total 
requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras – órgão gerenciador, 
por escrito, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de 
Fornecimento. 

 
7.5 A(s) fornecedora(s) ficará (ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas dentro do 
prazo de validade do registro ou cotratos se for o caso. 

 
7.6 Se a Detentora a ata não puder fornecer o serviço, ou parte dele, deverá comunicar o fato à 
administração, por escrito, imediatamente, a contar do recebimento da solicitação do serviço. 

 
7.6.1 Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens 
de fornecimento. 
 
7.7 A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a 
capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual 
previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata 
cancelado. 
 
7.8 As despesas relativas à entrega dos serviços correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora 
da Ata. 

 
7.9 A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os serviços, descritos na presente Ata, em conformidade 
com as especificações descritas nas propostas de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a 
substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 

 
7.9.1 Serão recusados os serviços imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações 
constantes no edital e/ou que não estejam adequadas para o uso. 
7.10  Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos serviços licitados 
contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06(seis) meses a partir da data da entrega, conforme 
manual da fabricação, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural. 
 
7.11  Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos serviços, bem como todos os impostos, taxas 
e demais despesas decorrente da presente Ata, correrão por conta exclusivas da contratada. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
 
8.1 Os pagamentos serão efetuados pelos respectivos municípios contratantes através de depósito na 
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conta corrente, cheque nominal ou boleto bancário em favor do CONTRATADO, tendo como condição 
e forma: Até 30 (trinta) dias, depois de confirmada a entrega/execução/aprovação ou mediante 
parcelamento acordado antecipadamente como o CONTRATADO, desde que os serviços tenham sido 
efetivamente executados e que tenham sidos aceitos pelo órgão competente do município contratante. 
 
8.2 A Nota Fiscal apresentada deverá estar acompanhada da Certidão Negativa de Débito relativa a 
débitos previdenciários ou Certidão Positiva com efeitos Negativa de Débitos Previdenciários e CRF do 
FGTS, atualizados, caso contrário ocorrerá à paralisação do pagamento, sobre o qual não incidirão juros 
de mora ou correção monetária. 
 
8.3 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer 
obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso 
gere direito a qualquer compensação. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
9.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o parágrafo 1° do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.2 A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial, a 
critério do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no parágrafo 4° do artigo 15 da Lei n° 
8.666/93 e alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1 As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão 
a cargo dos municípios, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas 
respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observadas as condições 
estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
 
11.1 Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela 
unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes 
sanções administrativas: 
 
11.1.1 pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em 
assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo 
estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 
 
a) Multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 
 
b) Cancelamento do preço registrado; 

 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração 
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no prazo de até cinco anos. 
 
11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 
 
11.1.2 por atraso injustificado no cumprimento de contrato e fornecimento: 
 
a) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o 
décimo dia; 
 
b) Rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 
 
11.1.3 por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou prestação de serviços: 
 
a) Advertência, por escrito, nas faltas leves; 
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do 
fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 

 
c) Suspensão temporária de participação e impedimento de contratar com a administração pública 
estadual por prazo não superior a 2(dois) anos. 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
11.1.3.1 A penalidade prevista na alínea “b” do subitem 11.1.3 poderá ser aplicada de forma isolada ou 
cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sem prejuízo da rescisão unilateral 
do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
11.1.3.4 A aplicação das penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 11.1.3, será de 
competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado 
no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos 
causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 
 
11.2 Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, 
no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 
 
11.3 As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores 
mantido pela Administração. 

 
11.4 as importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA EFICÁCIA 
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12.1 O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo 
extrato na imprensa oficial do município. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
13.1 O A Ata do Registro de Preço poderá ter adesão apenas por novos municípios que vierem a fazer 
parte do CIMOG, e será regida conforme Decreto nº 7.892/2013. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DO FORO 
 
13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Guaxupé para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 
presente instrumento. 
 
E, por estarem às partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, de igual teor, 
na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 

Guaxupé, ______   de                                , 2022. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Custódio Ribeiro Garcia 
PRESIDENTE 

ORGÃO GERENCIADOR 
 

EMPRESA 
REPRESENTANTE 

EMPRESA DETENTORA 

Testemunhas: 
1)   ___________ 
Nome: 
CPF: 
 
2)   ___________ 
Nome:  
CPF:  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 12/2022  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2022 

 
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

O MUNICÍPIO DE _________, pessoa jurídica de direito público com sede na ____, nº ___, bairro___, 
na cidade de ___, inscrita no CNPJ sob o nº _______, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 
Sr. _________, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de _______, ora denominado Contratante,     
e    a    empresa  , estabelecida na rua 
  ,   nº             ,  CNPJ  nº  , pelo seu representante infra- 
assinado, doravante denominada Promitente Contratada, nos termos do artigo 15 da Lei Federal nº 
8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Federal nº 3.555/00 e das demais normas legais aplicáveis 
e, considerando o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO nº 005/2022, conforme consta do processo 
administrativo próprio nº 009/2022, Ata de Registro de Preço ______firmam o presente Contrato, 
obedecidas as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 – Contratação de plataforma (SaaS) que permite a criação, edição, padronização, automação e 
geração automática dos documentos relacionados a processos licitatórios, contratação direta, aplicação 
de sanções, alteração contratual, contendo banco de dados desenvolvido para auxiliar todas as fases da 
contratação pública, para uso do município de ________, conforme condições e especificações contidas 
no Termo de Referência ANEXO I do edital parte integrante e inseparável deste contrato, independente 
de transcrição. conforme quadro abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 
MENSAL 

VALOR 
GLOBAL 

 
 
 
 
 
 

01 

Contratação de plataforma (SaaS) que 
permite a criação, edição, padronização, 
automação e geração automática dos 
documentos relacionados a processos 
licitatórios, contratação direta, aplicação de 
sanções, alteração contratual, contendo 
banco de dados desenvolvido para auxiliar 
todas as fases da contratação pública, para o 
Municípios, conforme condições e 
especificações contidas no Termo de 
Referência ANEXO I parte integrante e 
inseparável deste Edital, independente de 
transcrição. 

 
 
 
 
 
 

mês 

 
 
 
 
 
 

12 meses 

 
 
 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 
 
 

R$ 

 
1.2 – A CONTRATADA detentora do presente Contrato deverá disponibilizar os serviços licitados 
nos exatos moldes do edital, termo de referência e deste Contrato. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

2.1 – O Contrato terá a validade de 12 (DOZE) MESES A PARTIR DA DATA DE ASSINATURA 

 
2.2 – O presente Contrato poderá ser prorrogado por se tratar de serviços a serem executados de forma 
contínua conforme artigo 57, inciso IV da lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
 
3.1 – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data da liberação da nota fiscal 
pelo setor competente do município contratante, mediante depósito na seguinte conta bancária da 
CONTRATADA. 
 
3.2 – A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do empenho estiver em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo Promitente município Contratante. 

 
3.3 – Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

 
3.4 – As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do País, em 03 (três) vias. 

 
3.4.1 – Juntamente com a nota fiscal, a contratada deverá apresentar o certificado de regularidade do 
FGTS e CND do INSS. 
 
3.5 – O CNPJ da CONTRATADA constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 
 
3.6 – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação quaisquer 
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
4.1 – O serviço de implantação é compreendido como todos os procedimentos necessários realizados 
pela CONTRATADA para disponibilização da solução para os usuários do Município. 
 
4.2 – Fazem parte da instalação da Solução, todas as parametrizações e customizações necessárias à 
efetiva entrada em produção de todos os requisitos funcionais do sistema. 

 
4.3 - A CONTRATADA deverá iniciar concluir a implantação do sistema em até 15 (quinze) dias após 
a assinatura do CONTRATO, mediante recebimento de ORDEM DE SERVIÇO formalizada pelo 
CONTRATANTE. 
4.4 - A CONTRATADA deverá efetuar o repasse de conhecimento sobre o sistema, mediante 
treinamento que contemple minimamente a instalação, a administração, operacionalização, configuração 
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e a utilização do sistema. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1 – DO PROMITENTE CONTRATANTE: 
 
5.1.1 - Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva prestação dos serviços objeto desta licitação. 
 
5.1.2 – Aplicar, à empresa vencedora, penalidades, quando for o caso. 

 
5.1.3 - Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do contrato. 

 

5.1.4 – Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor 
competente. 

 

5.1.5 – Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2 – DA PROMITENTE PRESTADORA: 
 
5.2.1 – Prestar o serviço objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital. 
 
5.2.2 - Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos vendidos. 

 
5.2.3 - Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 

 
5.2.4 – Fornecer os produtos licitados no preço, prazo e forma estipulados na proposta, observando 
sempre a boa qualidade e os padrões exigidos neste edital. 

 
5.2.5 – Fornecer os serviços licitados imediatamente sempre que solicitado. 

 
5.2.6 – Cumprir com as demais obrigações conforme condições e especificações contidas no Termo de 
Referência ANEXO I parte integrante e inseparável deste Edital, independente de transcrição. 

 
5.2.7 – Garantir que toda e qualquer alteração e adaptação dos documentos e das etapas de cada 
processo exigidas por lei ou entendimentos jurisprudenciais sejam realizadas no prazo máximo de 05 
dias uteis, contados a partir da requisição fundamentada e assinada pela da assessoria jurídica do 
contratante, contendo a minuta do respectivo documento a ser inserido dentro do sistema. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
6.1 - Os serviços serão prestados através de plataforma digital específica como Serviço (SaaS), bem 
como a distância no escritório da empresa contratada (incluindo os serviços de assistência técnica e 
operação assistida, que poderão ser feitas via telefone, e-mail ou através de plataformas de 
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videoconferência). 
 
6.2 - Caso o serviço seja prestado de forma online (videoconferência), a Contratante poderá realizar a 
gravação da sessão de atendimento para fins de capacitação da equipe técnica, auditoria e conformidade; 

 
6.3 - A CONTRATADA deverá estar disponível para atendimento de segunda à sexta-feira, via internet, 
telefone e online através de plataforma digital. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
 
7.1 – Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso 
injustificado e inadimplemento contratual sujeitarão o proponente contratado às penalidades previstas no 
artigo 87 da Lei Federal n. 8.666/93, das quais se destacam: 
 
a) advertência; 
 
b) multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 
mesmo, observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 

 
c) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela recusa injustificada do 
adjudicatário em executá-lo; 

 
d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o CIMOG, no 
prazo de até 5 (cinco) anos; 

 
e) declaração de inidoneidade para contratar com o CIMOG, até que seja promovida a reabilitação, 
facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 
(dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

 
7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas no item 12.1 poderão ser descontados dos pagamentos 
devidos pelo Município contratante. 
 

7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas ‘a’, ‘d’ e ‘e’, do item 12.1, caberá recurso, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação, que deverá ser apresentado no mesmo local. 

 
7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração, relativos às penalidades acima dispostas, será dirigido ao 
Prefeito Municipal, que decidirá o recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, 
no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 
7.5 – O município poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento judicial, 
observada a legislação vigente, nos seguintes casos: 

 
a) por infração a qualquer de suas cláusulas; 
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b) pedido de concordata, falência ou dissolução da contratada; 
 
c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste contrato, sem prévio e 
expresso aviso ao município; 

 
d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste contrato; 

 
e) mais de 2 (duas) advertências. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
8.1 – Considerado o prazo de validade estabelecido no item 2.1 da cláusula segunda do presente 
Contrato, é vedado qualquer reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) 
meses contados a partir da data de recebimento das propostas indicadas no preâmbulo do Edital. 
 
8.1.1 - Desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano a contar da data limite para 
apresentação da proposta ou do último reajuste, tendo como base na variação do Índice INPC (IBGE). 
 
8.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da 
superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, 
praticados no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e financeiro da avença. 
 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
 
9.1 – O contrato poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 
 
10.1 – Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei nº 8.666/93, cujas 
normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS COMUNICAÇÕES 
 
11.1 – As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle  do presente 
Contrato, serão feitas sempre por escrito via e-mail no endereço eletrônico informado pela empresa nos 
autos do processo licitatório ou correspondência via AR no endereço previamente indicado pela 
empresa. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 - Integram este Contrato o edital do Pregão Eletônico nº 05/2022 e seus anexos e a proposta da 
empresa  , classificada em 1º lugar nocertame. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
13.1 – As partes elegem o foro da Comarca de ________ como único competente  para dirimir quaisquer 
ações oriundas deste Contrato. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 

 
_____,  de  de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Município de ____________ 
 Prefeito Municipal 

 

Empresa Contratada 
CNPJ: 

Nome do Responsável Legal 
CPF: 
 

Testemunhas: 
 
1.   
Nome: 
CPF: 
 
2.   
Nome: 
CPF: 
 


